
RECURSO ESPECIAL Nº 2094426 - SP (2023/0311995-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
RECORRENTE : PAULO CESAR CINTRA BIAGINI
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

MARIANA PAGANO GIL
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
INTERES. : VICTOR DE PAULA MACHADO
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO 
ESPECIAL. RECEPTAÇÃO. DOSIMETRIA. EXASPERAÇÃO DA 
PENA-BASE EM 1/4. ELEVADO VALOR E NATUREZA DO BEM 
SUBTRAÍDO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVANTE DE 
REINCIDÊNCIA. SUBSTITUIÇÃO DAS PENAS. 
INVIABILIDADE. AUSÊNCIA DE REQUISITO OBJETIVO. 
PRECEDENTES DO STJ. RECURSO CONHECIDO EM PARTE 
E DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto com fundamento no art. 105, III, 
"a", da Constituição Federal contra acórdão que confirmou 
sentença condenatória pela prática dos crimes de receptação 
(art. 180, "caput", do Código Penal) e crimes de trânsito (arts. 
302 e 303 do CTB). Na dosimetria, a pena-base do crime de 
receptação foi majorada em 1/4, considerando o elevado valor 
do bem e sua natureza (veículo automotor). A agravante de 
reincidência foi aplicada com aumento de 1/6. O regime inicial 
fixado foi o aberto, sendo negada a substituição da pena 
privativa de liberdade por restritivas de direitos.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) se a exasperação da 
pena-base em razão do valor elevado e da natureza do bem 
subtraído é desproporcional; e (ii) se a substituição da pena 
privativa de liberdade por restritivas de direitos seria cabível, 
considerando a reincidência.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A exasperação da pena-base em 1/4, fundamentada no 
elevado valor do bem (avaliado em R$ 62.582,00) e em sua 
natureza (veículo automotor), encontra respaldo na 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, que admite o 
aumento em razão de circunstâncias concretas que demonstrem 
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maior reprovabilidade da conduta. Não há ilegalidade ou 
desproporcionalidade na majoração.
4. A substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de 
direitos não é possível, pois a reincidência do réu impede o 
preenchimento do requisito previsto no art. 44, III, do Código 
Penal.
5. A individualização da pena é atividade discricionária do 
julgador, sujeita à revisão apenas em casos de flagrante 
ilegalidade ou manifesta teratologia, o que não se verifica no 
presente caso.
6. A tese defensiva de que a recuperação do bem pela vítima 
deveria afastar a exasperação da pena-base não foi debatida 
pelo Tribunal de origem, incidindo, por analogia, as Súmulas 282 
e 356/STF, impedindo a sua análise neste recurso.
IV. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E 
DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso e, nessa parte, negar-
lhe provimento.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 20 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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RECURSO ESPECIAL Nº 2094426 - SP (2023/0311995-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
RECORRENTE : PAULO CESAR CINTRA BIAGINI
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

MARIANA PAGANO GIL
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
INTERES. : VICTOR DE PAULA MACHADO
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO 
ESPECIAL. RECEPTAÇÃO. DOSIMETRIA. EXASPERAÇÃO DA 
PENA-BASE EM 1/4. ELEVADO VALOR E NATUREZA DO BEM 
SUBTRAÍDO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVANTE DE 
REINCIDÊNCIA. SUBSTITUIÇÃO DAS PENAS. 
INVIABILIDADE. AUSÊNCIA DE REQUISITO OBJETIVO. 
PRECEDENTES DO STJ. RECURSO CONHECIDO EM PARTE 
E DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto com fundamento no art. 105, III, 
"a", da Constituição Federal contra acórdão que confirmou 
sentença condenatória pela prática dos crimes de receptação 
(art. 180, "caput", do Código Penal) e crimes de trânsito (arts. 
302 e 303 do CTB). Na dosimetria, a pena-base do crime de 
receptação foi majorada em 1/4, considerando o elevado valor 
do bem e sua natureza (veículo automotor). A agravante de 
reincidência foi aplicada com aumento de 1/6. O regime inicial 
fixado foi o aberto, sendo negada a substituição da pena 
privativa de liberdade por restritivas de direitos.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) se a exasperação da 
pena-base em razão do valor elevado e da natureza do bem 
subtraído é desproporcional; e (ii) se a substituição da pena 
privativa de liberdade por restritivas de direitos seria cabível, 
considerando a reincidência.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A exasperação da pena-base em 1/4, fundamentada no 
elevado valor do bem (avaliado em R$ 62.582,00) e em sua 
natureza (veículo automotor), encontra respaldo na 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, que admite o 
aumento em razão de circunstâncias concretas que demonstrem 
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maior reprovabilidade da conduta. Não há ilegalidade ou 
desproporcionalidade na majoração.
4. A substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de 
direitos não é possível, pois a reincidência do réu impede o 
preenchimento do requisito previsto no art. 44, III, do Código 
Penal.
5. A individualização da pena é atividade discricionária do 
julgador, sujeita à revisão apenas em casos de flagrante 
ilegalidade ou manifesta teratologia, o que não se verifica no 
presente caso.
6. A tese defensiva de que a recuperação do bem pela vítima 
deveria afastar a exasperação da pena-base não foi debatida 
pelo Tribunal de origem, incidindo, por analogia, as Súmulas 282 
e 356/STF, impedindo a sua análise neste recurso.
IV. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E 
DESPROVIDO.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto com fundamento na alínea a do 
permissivo constitucional.

O recorrente foi condenado "como incurso nas penas do artigo 180, 
'caput', c. c. o artigo 29, 'caput', ambos do Código Penal, e do artigo 303, 'caput', e § 
1º, c. c. o artigo 302, § 1º, incisos I e III, ambos do Código de Trânsito Brasileiro a, 
respectivamente, 1 (um) ano, 5 (cinco) meses e 15 (quinze) dias de reclusão, em 
regime inicial aberto, e 14 (catorze) dias-multa, no mínimo legal, e 11 (onze) meses e 
19 (dezenove) dias de detenção, em regime inicial aberto, além da suspensão de 
obter a permissão ou habilitação para dirigir veículo automotor, pelo período de 3 
(três) meses e 26 (vinte e seis) dias" (e-STJ, fls. 563-564).

Interposta apelação defensiva, foi desprovida.

Nas razões deste recurso, aponta violação dos arts. 44, § 3º, e 59 do 
Código Penal, alegando, em suma, que o bem objeto do ilícito foi recuperado pela 
vítima, não sendo cabível a exasperação da basilar. Subsidiariamente, pugna pela 
exasperação da pena-base, em relação ao crime de receptação, na fração mínima 
(1/6) e substituição das penas.

Apresentadas as contrarrazões, manifestou-se o MPF pelo 
desprovimento recursal.

É o relatório.

VOTO
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Acerca da dosimetria, extrai-se do aresto recorrido (e-STJ, fls. 583-584):

[...] No que concerne à dosimetria da pena de prisão do apelante 
Paulo pelo delito de receptação, igualmente, nada a acrescentar, 
porquanto no primeiro momento foi adequada, razoável e 
proporcionalmente fixada 1/4 (um quarto) acima do mínimo legal, “em 
razão do elevado valor da res, avaliada em R$ 62.582,00, conforme o 
auto de avaliação constante nas páginas (p. 323/324), assim como de 
sua natureza (veículo automotor)”, no segundo momento foi 
corretamente exasperada em 1/6 (um sexto), ante a circunstância 
agravante da reincidência (fls. 65/67 uso de documento falso), 
enquanto no terceiro momento foi mantida no mesmo patamar, à 
míngua de causas alteradoras, pelo que foi tornada definitiva em 1 
(um) ano, 5 (cinco) meses e 15 (quinze) dias de reclusão.

[...]

Mostra-se já beneficiado o apelante Paulo com a fixação do regime 
aberto para início do cumprimento das penas, apesar de reincidente, 
mas não houve insurgência do Ministério Público a respeito.

Pelo mesmo motivo, inviável a substituição da pena privativa de 
liberdade por restritivas de direitos.[...]

 

De início, a tese referente à recuperação do bem receptado pela vítima, 
não sendo cabível, assim, a exasperação da basilar, não foi debatida previamente 
pelo Tribunal local, incidindo, por analogia, as Súmulas n. 282 e 356/STF.

No mais, considero que os elementos apresentados pelas instâncias 
ordinárias são idôneos e se encontram de acordo com a jurisprudência desta Corte 
de Justiça, de forma que inexistente o constrangimento ilegal.

"Conforme consignado no decisum reprochado, não se há falar 
em desproporcionalidade no quantum de exasperação da pena-base, pois, conforme 
jurisprudência pacífica desta eg. Corte Superior, 'A aplicação da pena, na primeira 
fase, não se submete a critério matemático, devendo ser fixada à luz do princípio da 
discricionariedade motivada do juiz. Precedentes' (AgRg no REsp n. 1.785.739/PA, 
Sexta Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 28/06/2019)" (AgRg no AREsp n. 
2.306.603/DF, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 
30/5/2023, DJe de 2/6/2023).

"Na mesma linha, além da reincidência, a pena-base foi fixada acima do 
mínimo legal, em razão da existência de circunstância judicial negativa, não se 
mostrando cabível a substituição da sanção privativa de liberdade por restritivas de 
direitos, pela falta de preenchimento de requisito subjetivo previsto no art. 44, inciso 
III, do Código Penal" (AgRg no AREsp n. 2.483.092/SP, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 13/8/2024, DJe de 20/8/2024).
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Ressalto que é uníssona a jurisprudência deste Tribunal no sentido de 
que “[a] individualização da pena, como atividade discricionária do julgador, está 
sujeita à revisão apenas nas hipóteses de flagrante ilegalidade ou teratologia, 
quando não observados os parâmetros legais estabelecidos ou o princípio da 
proporcionalidade” (AgRg no REsp n. 2.118.260/MS, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 15/5/2024).

A revisão da dosimetria somente é possível em situações excepcionais, 
de manifesta ilegalidade ou abuso de poder reconhecíveis de plano, sem maiores 
incursões em aspectos circunstanciais ou fáticos e probatórios (AgRg no REsp n. 
2.042.325/MS, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 
14/8/2023, DJe de 18/8/2023).

Quanto ao tema, destaca-se que “[a] legislação brasileira não prevê um 
percentual fixo para o aumento da pena-base em razão do reconhecimento das 
circunstâncias judiciais desfavoráveis, tampouco em razão de circunstância 
agravante ou atenuante, cabendo ao julgador, dentro do seu livre convencimento 
motivado, sopesar as circunstâncias do caso concreto e quantificar a pena, 
observados os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade” (EDcl no HC n. 
908.566/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
10/6/2024, DJe de 12/6/2024).

Ante o exposto, conheço em parte deste recurso e, nessa extensão, 
nego-lhe provimento.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2023/0311995-0 REsp 2.094.426 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  1033202115005123620218260530  15005123620218260530  20230000397582

PAUTA: 18/02/2025 JULGADO: 18/02/2025

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : PAULO CESAR CINTRA BIAGINI 
ADVOGADOS : MARIANA PAGANO GIL 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES. : VICTOR DE PAULA MACHADO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Receptação

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso e, nessa parte, 
negou-lhe provimento."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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